
Piauí 
GOVERNO 00 ESTA00 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI: 00319.000018/2024-11 

1. DO OBJETIVO: 

O presente Termo de Referência tem por objetivo disciplinar a contratação de 
empresa especializada para fornecimento dos serviços de locação de impressoras 
multifuncionais. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

QUANTITATIVO OBJETO 

07 (sete) 
unidades. 

Multifuncionais Laser Monocromática, A4-40 ppm. 
Funções do multifuncional: Impressão, cópia e 
digitalização: Funções de impressão: velocidade de 
impressão: 40 páginas por minuto; Tempo de impressão da 
primeira página: Máximo de 7.5 segundos; Impressão 
frente e verso: Automático; Resolução de Impressão: 1.200 
x 1.200 dpi; Função cópia: Velocidade de cópia: 40 
páginas por minuto; Alimentador automático de originais; 
capacidade para 50 folhas; Mesa de redução com 
zoom:25% a 400%; Resolução de cópia: 600 x 600 dpi; 
FUNÇÃO DIGITALIZAÇÃO: Tipo: Mesa de 
Digitalização e Alimentador Automático de Originais; 
Digitalização; Monocromática e colorida; Resolução 
Óptica: 1.200 x 1.200 dpi; DEMAIS REQUISITOS DO 
EQUIPAMENTO: Sistema de impressão: A Laser LED ou 
CERA; ALIMENTAÇÃO DE PAPEL: Gaveta: Com 
capacidade para 250 folhas; Bandeja Multifuncional: Com 
capacidade para 50 folhas; Formato de Papel A4, oficio e 
Carta Memória mínima: 512 MB; Processador mínimo: 
500 MHz; Linguagem de Impressão: PCL 6, Post Script 3 
ou similar; Conectividade: USB 2.0 e ETHERNET 
10/100/1000 BASE TX; Compatível com os sistemas 
operacionais: Windows, Linux e MAC; Ciclo de Trabalho 
máximo mensal: 50.000 páginas por mês (6.000 — 
Franquia). 

3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO: 
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A justificativa acerca da necessidade de contratação consta do processo em 
epígrafe no DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA (ID 011065949), 
assinada pelo Secretário de Estado dos Transportes do Piauí; 

A referida justificativa dispõe que a contratação de empresa especializada no 
fornecimento do serviço de locação de impressoras multifuncionais para a 
SETRANS/PI, é de suma importância para a continuidade das atividades-fim desta 
Secretaria. 

A referida justificativa dispõe, por fim, que a contratação requerida representa 
somente a real necessidade desta Secretaria e demonstra, assim, o compromisso da 
mesma com a gestão do erário. 

4. DA PESQUISA DE MERCADO: 

Considerando que o art. 2, III, da Instrução Normativa SEAD/CGE 01/2015 
dispõe que a pesquisa de preços deve conter, no mínimo, 03 (três) orçamentos, de modo 
a permitir a análise da vantajosidade da contratação; 

Considerando que o art. 2, § 3°, da Instrução Normativa SEAD/CGE 01/2015 
dispõe que é cxcmplo de pesquisa de preços a consulta dos preços praticados por 
empresas no setor privado; 

Diante do exposto, a Secretaria de Estado dos Transportes do Piauí realizou 
pesquisa de preços através de consulta a 06 (seis) propostas de preços de empresas, 
anexas ao "TERMO DE JUNTADA DA PESQUISA DE PREÇOS", conforme 
especificações abaixo: 

EMPRESA FONTE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MENSAL 

VALOR 
ESTIMADO 

ANUAL 

LOGUS 
COPIADORA 

S, 
DIGITALIZA 

ÇÃO E 
SISTEMAS 

LTDA(CNPJ: 
14.926.785/00 

01-32) 

Proposta 07 R$ 452,40 
R$ 

3.166,80 R$ 38.001'60 
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NATAL 
COMPUTER 
LTDA (CNPJ: 
10.742.806/00 

01-09) 

Proposta 07 R$ 750,00 
R$ 

5.250.00 
R$ 63.000,00 

T9 
COMÉRCIO E 

SERVIÇOS 
LTDA (CNPJ: 
21.199.261/00 

01-52) 

Proposta 07 R$ 500,00 
R$ 

3.500,00 
R$ 42.000,00 

FATOR 
COMÉRCIO E 

SERVIÇOS 
LTDA (CNPJ: 
10.476.972/00 

01-00) 

Proposta 07 R$ 620,00 
R$ 

4.340.00 
R$ 52.080,00 

REALJET 
INFORMÁTI 

CA 
COMÉRCIO 
E SERVIÇOS 

E LTDA 
(CNPJ: 

09.558.0001/0 

001-20). 

Contrato 
Administrativ 

o 
n°01.1805/20 

23 — 

Prefeitura 
Municipal de 
Nazária — PI. 

07 R$ 620,00 R$4.340,00 R$52.080,00 

COMÉRCIA 
L EQIP 
LTDA 
(CNPJ: 

00.113.110/00 
01-60) 

Contrato 
Administrati 

vo n° 
058/2023 — 
Prefeitura 

Municipal de 
São José do 

Peixe/PI. 

07 R$ 696,00 R$4.872.00 R$58.464,00 
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Após a análise da pesquisa de preços constatou-se que a menor proposta de preço 
é R$ 452,40 (quatrocentos e cinquenta e dois reais e quarenta centavos) referente ao 
preço proposto pela empresa Logus Copiadoras, Digitalização e Sistemas Ltda. 

5. DA VINCULAÇÃO À MINUTA PADRÃO DE EDITAL E CONTRATO DA 
PGE/PI PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS SEM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA (VERSÃO ABRIL/2023): 

O presente termo de referência e a minuta do contrato foram elaborados em 
conformidade com a que foi padronizada de contratação direta para prestação de 
serviços contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra, divulgado no sítio 
eletrônico da Procuradoria-Geral do Estado do Piauí, versão Abril/2023, tendo havido 
apenas o preenchimento dos campos em branco constantes das Partes Específicas do 
contrato, o que foi feito na forma das Notas Explicativas contidas no próprio 
documento. 

6. DA HABILITAÇÃO COMPLETA DO FORNECEDOR: 

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório da 
indicação de seus administradores; 
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove 
a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte — segundo determinado pelo 
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI; 
f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; indicar o responsável pela administração com poderes para 
assumir obrigações e assinar documentos em nome do licitante; apontar a sua sede; 
além de explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta 
licitação, conforme a tabela da Classificação Nacional de Atividades Econômicas — 
CNEA, do IBGE. 

6.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Quanto à capacidade técnico-operacional, será exigida comprovação pela proponente 
de ter executado, em nome da empresa, a qualquer tempo, serviços/obras compatíveis 
com o objeto desta licitação, através de certidão(ões) e/ou atestado(s), em nome da 
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própria licitante (empresa), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. 

6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial ou execução patrimonial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Para efeito de constatação da 
validade de tal certidão, será observado o prazo de validade constante na própria 
certidão. 
b) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último 
balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da 
sociedade, atestando a boa situação financeira, conforme art. 7.2 da IN/MARE 05/95, 
Portaria GAB. SEAD. N° 88/15: 
LG= Liquidez Geral — superior a 1 
SG= Solvência Geral — superior a 1 
LC= Liquidez Corrente — superior a 1 
Sendo, 
LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) 
SG= AT / (PC+PNC) 
LC= AC / PC 
Onde: 
AC= Ativo Circulante 
RLP= Realizável a Longo Prazo 
PC= Passivo Circulante 
PNC= Passivo Não Circulante 
AT= Ativo Total 
c) As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser submetidas à apreciação do 
Conselho Regional de Contabilidade. 
d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como os índices contábeis 
exigidos, deverão estar assinados por contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
e) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar 
que possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% (dez por 
cento) do valor total de sua proposta escrita, por meio de Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

6.4. REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto deste certame. 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS (CRF, 
fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em 
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substituição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação 
centralizada; 
d) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão 
Negativa de débitos Trabalhistas); 
e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
6.5. Se, pelas documentações fornecidas diretamente pelo representante legal, não se 
puder inferir que o subscritor de tais declarações tem poderes para representar a 
empresa, esta será inabilitada. 
6.6. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 
a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respectivo endereço da mesma; 
b) Se a licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz; 
c) Se a licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar em 
nome desta filial; 
d) Se a licitante for a matriz da empresa e a fornecedora do objeto for uma de suas 
filiais, este fato deve ser expressamente registrado em declaração apresentada na qual a 
licitante indicará qual filial executará o objeto da licitação. Neste caso, os documentos 
relativos à regularidade fiscal, exigidos para a habilitação, deverão ser apresentados em 
nome da matriz e da filial, simultaneamente; 
e) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela sua própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
f) Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filiais com diferenças de 
números nos documentos pertinentes ao CNDT e ao FGTS quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições pela licitante. 
6.7. A licitante ainda deverá apresentar declaração de que inexiste, no quadro funcional 
da empresa, menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre ou menor de dezesseis anos executando qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
6.8. Caso permitida a participação de sociedades cooperativas, será exigida, ainda, a 
seguinte documentação complementar: 
6.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764 
de 1971; 
6.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 
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6.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço; 
6.8.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 
6.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 
6.8.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 
cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
6.8.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 
da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
7.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes deste Termo de Referência e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviços executados, para que sejam feitas as correções pertinentes; 
7.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do serviço, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de 
Referência e na sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1. Zelar pela fiel execução do contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais 
humanos necessários; 
8.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em 
especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e 
pelos contatos com o CONTRATANTE; 
8.1.3. Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais 

que interfiram na execução dos serviços; 
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8.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 
termo de referência. 
8.1.5. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade 
que verificar na execução dos serviços; 
8.1.6. Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 
prontamente as reclamações sobre seus serviços; 
8.1.7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu 
acompanhamento; 
8.1.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 121 da Lei 
Federal n° 14.133/2021; 
8.1.9. Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia 
recente; 
8.1.10. Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for 
julgada inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação 
justificada formulada pelo CONTRATANTE; 
8.1.11. Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por 
seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do 
CONTRATANTE; 
8.1.12. Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de 
pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas 
em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos 
empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços 
objeto deste contrato; 
8.1.13. Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não 
serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE; 
8.1.14. Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que 
disserem respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações 
existentes ou geradas durante a execução dos serviços; 
8.1.15. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 
dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, 
respeitando suas normas de conduta; 
8.1.16. Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 
estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis; 
8.1.17. Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza 
de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente 
por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 
8.1.18. Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade 
comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução 
dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de 
proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica; 
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8.1.19. Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, 
relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato 
relevante sobre a execução do objeto contratual; 
8.1.20. Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de 
proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua 
efetiva utilização; 
8.1.21. Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos 
apresentados na fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida. 
8.1.22 Executar o objeto do contrato no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
ordem de serviço. 

9. DA FISCALIZAÇÃO: 
9.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 da Lei n° 14.133/2021. 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
10.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão 
previstas no paragrafo 50 do artigo 90 e no artigo 156 e seus parágrafos, todos da Lei n°. 
Lei n° 14.133/2021, e art. 70 da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Contrato. 
10.2. Conforme art. 70 da Lei n° 10.520/2002, comete infração administrativa aquele 
que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, 
deixar de entregar documentação exigida no Termo de Referência, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
10.2.1. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem 10.2 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
b) Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no 
CADUF/PI, pelo prazo de até cinco anos. 
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10.3. MULTA: 
a) A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato será 
calculada sobre o valor dos bens não fornecidos, competindo sua aplicação ao titular do 
órgão contratante, observando os seguintes percentuais: 
L1) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 
(quinze) dias; e 
a.2) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) 
dia, até o limite correspondente a 30 (trinta) dias; e 
a.3) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, 
até o limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o 
contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei 
n° 14.133/2021. 
b). Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, 
quando a Contratada: 
b.1) Prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso à fiscalização da contratante 
no cumprimento de suas atividades; 
b.2) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e 
b.3) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, 
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da 
infração cometida. 
c) Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a 
Contratada: 
c.1) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por 
imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante 
ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos 
causados; 
c.2) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, 
imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, 
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 
10.4. ADVERTÊNCIA 
a) A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 
a.1) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, 
desde que acarretem pequeno prejuízo ao Estado do Piauí, independentemente da 
aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o 
prejuízo; 
a.2) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não 
recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de 
inidoneidade; 
a.3) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento 
das atividades da contratante, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções 
de suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 
10.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO 
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauí pode ser aplicada 
aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o 
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procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa 
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação; 
b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Estado 

do Piauí será aplicada nos seguintes prazos e situações: 
b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 

b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação 
que tenha acarretado prejuízos significativos para o Estado do Piauí; 
b1.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da 
sanção de advertência. 
b.2) Por um ano: 
b.2.1) Quando a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido 
pela contratante. 
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a contratada: 
b.3.1) Não concluir os fornecimentos contratados; 
b.3.2) Fornecer bens em desacordo com as especificações ou com qualquer outra 
irregularidade, contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua 
substituição ou correção no prazo determinado pela contratante; 
b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Estado, 
ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório; 
b.3.4) Praticar atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 
b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauí, 
em virtude de atos ilícitos praticados; 
b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham conhecimento em ra7ão da execução deste 
contrato, sem consentimento prévio da contratante. 
10.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo 
acompanhamento da execução contratual se constatada a má-fé, ação maliciosa e 
premeditada em prejuízo do Estado do Piauí, evidência de atuação com interesses 
escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Estado do Piauí ou 
aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação, perante a autoridade que aplicou a penalidade, 
após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração 
Pública será aplicada à contratada nos casos em que: 
c.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
c.2) praticar atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauí, 
em virtude de atos ilícitos praticados; 
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c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução 
deste contrato, sem consentimento prévio da contratante, em caso de reincidência; 
c.5) apresentar qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o 
objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 
c.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei 14.133/2021. 
d) Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a Contratada 
está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a 
administração propor que seja responsabilizada: 
d.1) civilmente, nos termos do Código Civil; 
d.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do 
exercício profissional a elas pertinentes; 
d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 
10.7. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado, 
antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres. 
10.8. As sanções serão aplicadas, de acordo com a Lei Estadual n° 6.782/2016 e Decreto 
Estadual n°. 11.319/2004, pela Contratante, facultada a defesa prévia da interessada, no 
respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de 
inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §7° 
do art. 156 da Lei n° 14.133/2021. 
10.9. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter 
compensatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por 
perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 15 (quinze) dias, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito horas), às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
11.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente e presidida pelo fiscal do 
contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, sem prejuízo da obrigação de o contratado reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados, na forma prevista no art. 140, I, "b", c/c art. 119 da Lei n. 
14.133/2021; 
11.3.1. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere o 
subitem anterior artigo não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos 
prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração 
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nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos, situação na qual será 
responsabilizado o fiscal ou comissão responsável pela fiscalização. 
11.4. O recebimento provisório ou definitivo ocorrerá mediante termo circunstanciado, 
conforme art. 70, I, do Decreto Estadual n° 15.093/2013. 
11.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

12. DO VALOR DO CONTRATO: 
12.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ 38.001,60 (trinta e oito mil e 
um real e sessenta centavos), sendo meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente 
prestados. 
12.2. No valor em questão estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

13. REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
13.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno 
mínimo de um ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, pela 
variação do índice definido na Parte específica deste edital. 
13.2. Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 
13.3. Competirá à contratada exercer, perante a contratante, seu direito ao reajuste, 
sendo que, se não o fizer de forma tempestiva e, por via de conseqüência, prorrogar o 
contrato ou deixar expirar o prazo de vigência, ocorrerá à preclusão do seu direito ao 
reajuste. 
13.4. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
13.5. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.6. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

14. DO PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
14.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei 14.133/21, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 
141 da Lei n° 14.133/2021. 
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14.3. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento 
dos serviços descritos na nota fiscal ou fatura apresentada. 
14.4. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA deverá 
fazer constar da Nota Fiscal ou fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bem 
legível em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na qualificação 
preambular do contrato, informando o número de sua conta corrente, o nome do Banco 
e a respectiva Agência. 
14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
14.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — 
SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal ou fatura, a devida 
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme 
legislação em vigor. 
14.7. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela 
CONTRATADA, diretamente ao Fiscal deste Contrato, que somente atestará a 
execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, 
pela mesma, todas as condições pactuadas. 
14.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida a CONTRATADA, pelo Fiscal deste Contrato e o 
pagamento ficará pendente até que se providencie pela CONTRATADA as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
14.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 
MTX/100)/365 
EM= I xNx VP, onde: 
I = índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 
14.10. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao 
contratante. 
14.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, 

conforme Decreto Estadual 15.093/2013, arts. 5° e 6°: 
a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS (CRF, 
fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em 
substituição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação 
centralizada; 
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b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão 
Negativa de débitos Trabalhistas); 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

15. DA VIGÊNCIA: 
15.1. A vigência e validade deste instrumento decorrerão de sua assinatura, tornando-se 
eficaz a partir da publicação, em extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada 
pela CONTRATANTE nos termos do Parágrafo Primeiro do Artigo 89 da Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações. 
15.2. A contratação de serviços de forma continua deverá observar os prazos previstos 
no art. 105 da Lei n°14. 133/2021. 

Teresina, 08 de fevereiro de 2024. 

eiCuLobt9-43-0.1 
CAROLINE LACERDA MARQUES 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações (CPL) — SETRANS/PI 
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